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Mgdata a‘z tAneèpeè2 	 ,..7762 MeeZ

São Paulo,3 de00út1-ibilÁD de 1993

GABINETE DO PREFEITO

Olício Á .9.	 1.0	 541 /93
Processo n9 30-002.477-91*00

Senhor Presidente

-3.-r^".r.."-nrararrirrs

	

f	 I 17:	
A. T. M.

.	 .....

3`..?,‘,--o	 •I.	 •

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o in-

cluso projeto de lei, que acrescenta o parágrafo 39 ao artigo

39, da Lei n9 11.112, de 31 de outubro de 1991, e dá . outras

providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

• li

SÔLON BORGES DOS REIS
Vice-Prefeito em exercício

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e legislação ci-
tada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Acrescenta o parágrafo 3o. ao

artigo 3o. da Lei no. ii.ii2,

de 3i de outubro de i99i, e dá

outras providãncias.

A:

PROJETO DE LEI No. ...
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A cãmera Municipal de São . Paulo

PREJUD!CADC1;

Art. ío. - O artigo 3o da Lei no

11.112, de 31 de outubro de 1991, fica acrescido de um

prágrafo sob o ord.nal 3c., com a seguinte redação:

' I @ 3o. - quando o leilão se afigurar

anfi-econO;nico, a Administração poderá,



justificadamente, optar pela doação daS

mercaderia ,s ao Centro de Apoio Social e

Atendimento do Município de São Paulo

criado pelo Decreto no.

12.216, de ii de setembro de 1975, e

reorganizado pelo Decreto no. 32.956, de

4 de janeiro de . 1993, ou a antidades

2

a .asistenciaís cadastradas	 pela

Prefeitura, na área de Cada Region-al

Art. 2o. - Esta lei entrará em vigor na

data de	 sua publicação,	 revogadas as disposiçCies em

contrário.

IR/fsc



EXPOSIC40 DE MOTIVOS

G presente projeto de lei pretende

acrescentar um parágrafo sob o ordinal 30., ao arti go 3o.,

da Lei no. ii.112, de 3i de outubro de J991., de molde a

viabilizar a	 doação	 de	 mercadorias	 não	 perecíveis

apreendidas, e riã:o liberadas por seus donos no prazo legal,

a entidades assistenciais cadastradas pela Prefeitura ou ao

Cen'...ro de Apoio Sccial e Atendimento do Município de São

Paulo - C A.S.A., criado pelo Decreto no. 12.216, de ii de

setembro de i975 e reorganizado pelo Decreto no. 32.956, de

4 de janniro de 1993.

A medida está autorizada pela Lei

Groanica deste Município, que expressamente previ a dispensa

de licitação. e portanto, do leilão na hipótese de doação de

bens móveis para fins de interesse social, consoante se vi

do disposto no seu artigc íi2, II, "a".

Partindo-se do pressuposto de que as

nãomercadorias	 apreendidas liberadas,	 e	 portanto,

abandonadas tornam-se	 pUblicas, o	 Município	 torna-se

pruprietário de tais bens, e por via de consequancia pode

dar-lhe	 destino que lhe é por lei facultado.



Tais mercadorias	 apreendidas,	 regra

gera]., são inservíveis para a Administração, e sua

armazenaQem, além de acarretar riscos, implica em despesas e

ocupação de espaço físico.

Ademais, a prática de realização de

leil3es dessas mercadorias tem revelado haver pouco

interesse do público em sua aquisição, e se por ventura

aparecem interessados, o produto alcançado nos lei13es

sistematicamente não vP2m cobrindo sequer os custos de sua

realização,	 causando,	 assim,	 prejuízos	 aos	 cofres

municipais

Ante a possibilidade legal da doação

2

para fins de interesse social, e configurada a anti-

economicidade da realização do leilão, será altamente

vantajoso ao interesse público a alteração da Lei no.

ii.1.1.2/9á, com o acréscimo dc parágrafo, numerado cdmo

prevendo-se expressamente	 a	 doação,	 justificada,	 de

mercadorias perecíveis.

Com estas consideraç3es é a mensagem

submetida ao elevado descortino dessa Casa de Leis, que

certamente a aprovará

IR/fsc
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LEI N. 11.112 — DE 31 DE OUTU131t0 DE 1991

Autoriza o Executivo Municipal a ampliar o prazo de retenção de
mercadorias apreendidas através de comércio Irregular

(Projeto de Lei n. 91/89 do Vereador I3runo réder)

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de Silo Paulo, do acordo coai o §
7 9 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município do Sáo Paulo, promulja a
seguinte Lei:

Art. .1° Fica o Executivo Municipal autorizado a ampliar para até 30
(trinta) dias o prazo de retenção de mercadorias apreendidas em decorrência
de comércio irregular.

Art. 2° Tratando-se de mercadorias perecíveis, as mesmas serão deadn3
ha entidades assistenciais cadastradas pela Prefeitura, na área de cada Re-
gional.

Art. 39 A multa para mercadorias não perecíveis fica elevada para 2
(duas) UFM, acrescida de mais 1 (uma) URINA, por reincidência, ~Lidas as
demais taxas previstas.

§ 1° Somente após pagas as multas e demais encargos, as mercadorias
podarão ser liberadas.

§ 2° Decorrido o prazo previsto no artigo 1°, as mercadorias passam a
Der de domínio público e, leiloadas para cobrir as despesas legais.

Art. 4° As despesas decorrentes da implantação desta Li correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necescário.

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçêo, obner-
"	 vando o princípio da anualidade, revogando-se as disposições em contrário.

v_#
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DECRETO Ne 12.216, DE 11 DE SETEMBRO DE 1 975.
"D.O.M.", DE 12 DE SETEMBRO DE 1 975.

Decroto N. 0. .12.216,•,de'11. da letembro de 1975	 .	 •	 •

Cria o Corpo Municipal de Voluntirius. Junto iie Secretariou ~Higie-
ne e . Stade • 4. - sse Eetar Social, do HunicIpio do S:o Paulo, • dist pu-
trate providinciaa.

OLAVO ECYDIO SETUBAL, Prefeito do Municlpio de Sao Paulo, usando das
atribuições que lhe aio conferidas por lei, • 	 .

DECRETAI < .•/.. : , . • .	 2	 •
.	 .	 .	 .	 ' 	 .

':'''' '	 •* ,	 ..

P

Art. 19 - Fica criado o Corpo Municipal do Volurcriado o CorPo Municipal do Volunta

rios, subordinado as Secretaria, do Higiene e Sailde.e de Dom Estar So-

cooporar.com a Profoitura no campo da ausistancia má-1.

educacional e social.	 ,	 -	 . . '. • 1
..	 .	 .	 le

	

.	 .
.,	 ..	 ..	 11.	 .
Ast..29 Os voltintarlos serão escolhidos o credenii

qualquer remunoração,.naa rareias da saúde e bom estar sociial, do grando

relovncia para o Município. j

disponham .colaborar com Poder Público, "pro honore", o som direito a

ciados pelos Secretários das respectivas Pastas, dentro pessoas quo si

á.

Z'l	 ...

,

• ,,	 ,.	 ,

.	

-	 Pr

.

gafo único - O crodencia

.	 .	 . ,.

;,t, -	 -	 ,. Ii.	
,

',-	 aaimonto a que se refere

Isto artigo aWserá expedido após expressa concordância do voluntário
. •,

escolhido, '.que receberá documento de identificação, qualificando-o para
4,	 •	 •••	 , I.	 .

as funçõei que desempenhará.	 . ,	 '	 • , .	 ?IT!'...,,	 . /	 .

r.:' ,.	 ,.•	 : .,:i...	 .,	 ..	 . 	 '	 .	 ..
wr..'..	 .	 .i,'.	 .

zi,..	 Art. 39 - OS voluntarioe exercorão suas atividades

..	
.

.	
1

.	 .

Ait. 59 - Estodeoreto entrará em vigor na.data do .

1 

fua pubildação, revegadas as disposições em contrario.

	

,	 .

PREFEITURA DO NUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de •etembro de 1975.
4220 da fundacio de Sio Paulo.

-- ..4 4,	 .-	 ,.'	 •

11 0LAVO EGYDIO ESTUDAI 	 Extraordiniirioe.
:O Prefeito.	 O SecretiriO doo NagOcioe

t iC, S•cr•tirio "d• Netàcios • N. •	 CLAUDIO SALVADOR LE BO

1.'Interno g e...luridicoe,	 Publicado 411 Chefia do Cabi4et
,' : TEOFILO RIBEIRO DE ANDRADE VILUO	 Prefeito, em 11 de setembro de

1:0 FrefeitO.	
. .	 .	 • .

O SecretikriO doa NagOcioe	 t
,,'41 0LAVO EGYDIO SETUBAL • .	 Extraordiniirioe.	 é

• CLAUDIO SALVADOR LE BO40 Secretír. io de NegOcios	 ‘..	 I
:Intorno. e..,Juridicoe,	 Publicado-na Chefia do Gabinete do	 4

'' : XEOPILO RIBEIRO DE ANDRADE VILUO	 Prefeito, em 11 de setembro de

0 Chdfe do Gabinete,
ERWIN FRIEDRICH EMMEN

L ' S g RGIO SILVA DE FREITAS	 •	 .	 O Chdfe do Gabinete, 	 ...,

ERWIN FRIEDRICU EMMEN	 .	 1:

ciai, destinado a cooporar.com a Profol

dica, hospitalar, educacional e social.
. .

r	 -
.tigo, 19 ou,' eventualmente, no de outras Secretarias..

.,	 . .	 ..tigo , 19 ou,' eventualmente, no de outras Secretarias..
..	 .	 •

, 3 ” .	 -	 f;•:.,,' .4.;. :Ii	 '. » • :"	 Arte 49 - As Socretarias de Higiene o Sairde..
,Eem Ester Social expedirão instruções normativaa ao exorcicio das

..	 .
• .. 	 e	 .

Arte 49 - As Socretarias de Higiene o Sailde . e do

pedirão instruções normaávaa ao exorcicio das ativi

AA área e ambitO de compotáncia das Secretarias.na área e no . ámbito de compotáncia das Secretarias a que so refere o ar

dados dos voluntários...

'1	 n

•n• n 	 •	 ;	 Ar

• •
• '

 Secretirio dai. Finança., .	 .	 1975.	 •	
P

I.	 .	 .

NO Secreti'rio de Higiene • Red.,
.' FERNANDO PROENÇA DE GOUVEA 	 .	 Ss	 .
1;0 Secretirio de Dem Extar Social,

LEOPOLDINA SARAIVA	 - I

...-........swiessessoles:-.~:sst,ALera.............:...................................................-~....,—..............—

1.1

?.;



ATQ N9 6298/90 - CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

DE 11 DE MAIO DE 1.990.

Jec. M//7J

,.	 •	 .

ATO NO 298/90	 .	 ,,
•

1 Autoriza • doaciio, ao Corpo Monici•
,'... 	 •,,'	 pai de Volonterloa, do bana do pa-:

	

-. .. . .	 trimonio da Camara municipal•conalw.:
•
. .daradoa inaorvivale.

..	 :	 .

	

. A MCSA DA CÁmARA moNICIPAL,08 SÃO im	 e

• PAULO, usando da atuai arribuicoaa, rdeolv.:

Art. Up - Fica autorizada a doac:o
l 'ao Corpo municipal da Voluntarloa, criado polo Decrop nO•
! 12.216. da 11 da sota:abro da 1975, do bens do patrAmoni.o.:,
• da Cassara MUnielpa/ oonolderados ineec y lvele. • '.	 ,

- •'	 Paragralo pico - Oa bane, cujo dm '
cao ..autorizada por eata Ato, oao os relacionadoa mo tle .

2/10, 13 • 15 do Ptocesao 655/90.'

• .	 .	 •	 Art. RO - tate Ato •ntrará em vi-.

' gor na data da sua publicaçao, ratroagindo nau. ateltos a
25 de abrilda 19908 Xavogadaa ag diapoalcõea am contra-
rio. "	 .	 *

• '	 r5a0 Paulo, 09 do melo de 1990.
•

i*



DECRETO N9 32.956, DE 04 DE JANEIRO DE 1.993

, DE 05 DE JANEIRO DE 1.993

G. PA
DECRETO N0 32.956 , DE 4 DE JANIZIO DE 1993

• C	 Altera a donominação, reorganiza o Corpo
• Municipal de Volunterios - C.M.V., e dã ou

trai providencias.

PAULO SALIM MALUF, Prefeito do Município do São Paulo, .
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D 11,C R E T As

Art. 19 O Corpo Municipal de Voluntã
rios passa a denominar-se CENTRO DE APOIO SOCIAL E ATEN-
DIMENTO DO MUNIC/P10 DE SAO PAULO - C.A.S.A., ficando ou
bordinado ao Gabinete do Prefolto.

Art. 29 - Constituem 	 finalidaduu • do
C.A.S.A.:

- Colaborar nas Campanhas, Projetos o
Programa. Sociais desenvolvidos pela Prefeitura do Muni-
cípio de São Paulo:

II - Estimular ou recurson humanos da co
munidade para colaborar nas ações desenvolvidos pulo Ceu
tro, diretamente ou em colaboração com a Prefeitura 	 t.1,7.;

• Município do São Paulo;
III - Prestar, em colaboração com a Prefoi

tura do Municlplo de São Paulo, asaistóncia emaryonciar
it população nas &Oen de atendimento social, eaticii, edu-
caca° informal e suplemento alimentar;

IV - Manter vínculos com órgãos munici-
pais • particulares, nos assuntomertinentes;

V - Manter awsistencia social e postos I

de atendimentos.
Art. 30 - O Presidente de Roera do Cosi-

t.ro de Apoio Social e Atendimento do Município da São
Paulo é a esposa do Prefeito Municipal.

Art. 40 - O Prefeito nomeará. o Presidente
Executivo, a Dirutoria do C.A.S.A. e designarã os servido-
mi da Administração que atuarão junto ao Centro.

Art. 59 - O C.A.S.A. contarã com entrutura
técnica - administrativa, na forma que dispuser seu Zstatu
to. ". •• Art. 69 - O C.A.S.A. deverS promover as ai
teraçõea 11:tatue:irias naco:sairias ao cumprimento do dispa
Co neste decreto.

Art. 79 - Este decreto entrarã em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposiçõea em contra
rio.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SILO PAULO, aos 4 do janeiro
de 1993, 4390 da fundação de São Paulo.

• PAULO SALIN MALUF, PREFEITO
COAR/LIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secreterio doe Negociai
durIdicoe
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan-
ça,
Publicado na Secretaria do Governo Munioipal, em 4 de
janeiro de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretãrio do Governo Municipal

L.;



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9 	 1 0

n

n 

§7	
.

	

799 	 93 12 11 93
do processo n9	de '19	 (a) 	de 19 	 /	 / 	 (a) 	 drg)i 	

	

9 	 93	 12	 3.1 93

Sr. Assessor Chefe.

Sobre o assunto, consta:

Lei 11.112/91
Decr. 12.216/75
Decr. 32.956/93

em 12/11/93

A Com. de Const. e Justiça

-	
.1  33

. - .	 c/9,51.4110

An. TM. Leg. ,	 A.- . T.

CÓD. 0233



	 e papel para Informação, rubricadoJuntado

sob folha

Recebido na Comissão de
Constituição e Justiçam
Em} 6/J1/93 	 às 	 hs

Ao Note Vereadow?

para relatC

Sala d .cr-nobtssão da Consta
em	 E

I ki

de 1952____



„,W'áybeve,ez

PARECER
J098/93

eizFolha n.o 	 -c-  do pro-ire.

4r.

DA COMISSNO DE COMSTITUIÇNO E
JUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI MR 799/93.

O Sr. Prefeito Municipal, no uso de suas
atribuiçeies legais, encaminhou a esta Casa o presente pro-
jeto de lei que objetiva acrescentar um parágrafo 32 ao
artigo 32 da Lei n2 11.112, de 31 de outubro de 1991 7 que
dispEie sobre retenção e destino de mercadorias apreendidas
pelo Poder Páblico em decorrência de comércio irregular.

A introdução do parágrafo visa viabilizar a
doação de mercadorias n'ão perecíveis apreendidas e não li-
beradas por seus donos no prazo legal, a entidades assis-
tenciais cadastradas pela Prefeitura ou ao Centro de Apoio
Social e Atendimento do Município de São Paulo - C.A.S.A.,
desde que o leilão das mercadorias, previsto no 9 22 do
art. 39 da referida lei, afigure-se anti-econiSmico.

A matéria não encontra 6bices legais, es-
tando amparada nos arts. 37, "caput", e 112, II, "a", da
Lei Orgânica do Município.

Pela Lega

Sa la da c o ITi :i. Si 210 d 1:1! C, O nstitui.ção	 justiça , 023114/3 3,

a.mepc



À Douta ComisOlo de
Administração Pública

.......

ENILZA ANtiRÊ
Secretária

Recebido na Comissão de

" Administração Publica

al_g_k/ILAIS /5 fa, ,h-

Ao nobre Vereador U. 	
para relatar. Regimentalmente até

Sala da Comissào do Administra 's

111~11~111E.

Publicarjo no DIARIO OFICIAL
\

(::- .0 4. ........ ' .. 1.2.. ..... 1 1.9.9.3_
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CAMARA MUNICIPAL DE SM!) PAULO

S rGUE, Juntado nesta data tte ',:::;,‘,	 •	 bcalo us

telha n.a/Z..—/  /9/ /"2 /( 
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RELATOR. Vi

1 
Folha n.` _ia, do proo.

i 11.'	 '̀ ..7 43 	 do 19°73

Ifr. '11.'''''''"#•".:-.._.....--_.:---j
99
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA OOMISSNO DE ADMINISTRAÇU PúBLICA

• Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências

com o objetivo de prnmIgar  .pnaga deste processo jP1 V13  )

p or 'mais QltA....dia5., conforme artigo 63 do Regimento Interno.

DEFIRO, EM 17,//2/93.

1	 '

I
VEREADOR F z:AK	 O WHITAKER

PRESIDENTE DA COM E3' 	 .E -DMINISTRAW40 PUBLICA
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CAMARA MUNIÕIPAL DE SAO PAULO

';'- '1.1E, Juntado nesta data celzá,':!,;i2±, rubricado :Wh

folha n.a04/.25./LLT,3 s)______

;"';UE, Juntado nesta data ce-r-,-,r-1-1-"-"A!,

lelba n.aálALL2LLZ_J,3

rubricado :Wh



W'er-zi` 22,~ez

IFolha n.`	 /3	 do proc.

n.c.	 7`/	 do 19 g 3 1'
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PARECER
DA COMISSO DE ADMINISTRAÇZO PÚBLICA SOBRE O PL 799/93

Encaminhado pelo Executivo, o projeto visa permitir a doa-
c.,:"ão de mercadorias apreendidas em decorrência da fiscalizaç'ão de

.comércio irregular'.

Segundo o artigo 3R da Lei 11.112/91, as mercadorias no
perecíveis apreendidas e no resgatadas em prazo hábil passam a
ser de domínio páblico, devendo ser leiloadas.

O projeto de lei em apreciaço acrescenta um parágrafo ao
artigo mencionado, dispondo que , caso o leirão se afigure anti-e-

410 con6mico, a AdministraçO poderá optar pela doaç'ão, justificada,
das mercadorias ao Centro de Apoio Social e Atendimento do Municí-
pio de S'ão Paulo - CASA, ou a entidades assistenciais cadastradas

, pela Prefeitura.

Afirma-se, na justificativa que acompanha o projeto, que os
leiles dessas mercadorias atraem páblico escasso e que os' rendi-
mentos n'ão cobrem sequer o custo de realizaç2{o dos leil;es.

Esta Comiss"ão reconhece que as mercadorias retidas e n'ão
reclamadas s"ão, regra geral, quinquilharias apreendidas de ambu-
lantes, inservíveis para a Administraç'ão e de reduzido valor co-
mercial. Sua venda em lei 10 assim, pode efetivamente n'ão ser o
instrumento adequado para a disposiço desses objetos.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Apenas para esclarecer melhor o que se entende por leilo
anti-econ6mico, apresentamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO H2 AO PL 799-93 PREJUDICADO

Acrescenta parágraf
11.112, de 31 de ou
sobre mercadorias a

D 4 a artigo
thb	 :isff
r

alesb „. • .
•

A Câmara Municipal de S'ão Paulo decr.;7.:::
..ww/wayarmo..••n•

gti.r4/45ij

Art.151 - O artigo 39. da Lei nR 11.112, de 31 de outubro de
1991 7 fica acrescido de um parágrafo sob o ordinal 3R, com a se-
guinte redaçeão:

nn



mb	
.....
_do 1993

funci' 1 	
67.

n.'	 do oro .EF-:olha	 pro .

Administração PkIblica , 2/J2/ 3

'N(vV H j--1- k E)

Sala da Comis

Presiden'te

•

•

"§ 3R - Quando se afigurar que em leilão não poderá ser
atingido valor capaz de cobrir, pelo menos, o preço de
mercado dos produtos acrescido do custo de sua armazena-
gem, a Administração poderá, justificadamente, optar pela
doação das mercadorias ao Centro de Apoio Social e Atendi-
mento do Município de São Paulo, CASA, criado pelo Decreto
nR 32.956, de 4 de janeiro de 1993 7 ou a entidades assis-
tenciais cadastradas pela Prefeitura, na área de cada Re-
gional."

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposiçi:;es em'contrário.

Relatar

(v.
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta Co-

.	 • misso, conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento

Interno.

Em y 3	 a 5L/

Ver. Alberto Calvo

Presidente da Comisso de

SatIde,Promoç2io Social e Trabalho
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E SÂO PAULO decreta

•

DA COMISS40 DE SAUDE, PROMOÇÃO SOCIAL
E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 799/93

cente um parágrafo ao artigo mencionado dispondo que, se
proceda à doação das mercadorias às entidades assisten-
ciais cadastradas em cada regional caso o leilão se com-
prove anti-econômico.

A Comissão de Administração Pública propi5e substi-
tutivo especificando a situação em que se considera an-
ti-econômico o leilão das mercadorias.

Consideramos que de fato a administração municipal
deve zelar pelos recursos públicos para que não haja
desperdício. No entanto, é necessário preservar o prin-
cípio de que a administração pública não favoreça a prá-
tica do clientelismo, por essa razão, achamos que o lei-
lão das mercadorias seja feito somente para as entidades
assistenciais.

Portanto propomos uma pequena alteração no substi-
tutivo apresentado pela Comissão de Administração Públi-
ca sabre o PL 799/93:	 •	 AmenuAnn eno 4 .

littal Irã? InStliStlfr
...r-rd.T-r-tz

* 11 0 6 SET • 199

O presente projeto de lei de autoria do Executivo,
visa permitir a doação de mercadorias apreendidas em de-
corrência da fiscalização de comércio irregular.

Segundo o art. 32 da Lei 11.112/91, as mercadorias
não perecíveis apreendidas e não resgatadas em prazo há-
bil passam a ser de domínio público, devendo ser leiloa-
das

O projeto de lei em apr . ciação propi5e que se acres-
_

O projeto de lei em apr . ciação propi5e que se acres-

•

APROVADO EM 1 a. DISCUSSÃO

VOLTA A 2.3 OISCUSS

2	 a	 " a 1..ia	 L . ..41....	 -

""""	 s'61 

CEBIDO	 `I NO DIA

A CÂMARA MUNICIP

Art. 12 - O art. 32 da Lei 11.112, 'Z1-És— Si dé-ja-ubi:O
de 1991, fica acrescido de um parágrafo . sob o ordinal
3R, com a seguinte redação:

"§ 32 - Quando se afigurar que em leilão não poderá
ser atingido valor capaz de cobrir, pelo menos o .preço

g  1_7  1  .5-ÀS  C_HO R AS
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Presidente

de mercado dos produtos acrescido . do custo de sua arma-
a administração poderá, justificadamente, optar-

pelo leilão das mercadorias somente para entidades as-
sistenciais cadastradas pela Prefeitura, na área 'de cada
Administração Regional."

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiç6es em contrário.

Sala da Comissão de Sadde,Promoção Social e Traba-
O	 (5,02	 e LI

•

• • .	 :
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Presidente -

Relatar

O presente projeto de lei, de ~ria do Executivo, visa acrescentar
parágrafo ao artigo 3Q da Lei n.9. 11.112, de 31 de outubro de 1991.

O dispositivo a ser acrescentado permitirá que o Executivo faça
doação de mercadorias não perecíveis apreendidas, e não liberadas por seus
donos no prazo legal, a entidades assistenciais cadastradas pela Prefeitura ou
ao Centro de Apoio Social e Atendimento do Município de São Paulo -
CASA, e desde que o leilão se configure anti-econômico.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, nada há a opor à
propositura

Sala da Comissão de4iças e Orçamento, em 15 de março de 1994.
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RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO

Paula

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

212 8 SE

SESSÃO DATA

9	 f).(2 
ORADOR •	 I 	 tCOV 7-APARTE -TIi

* * *

PL 799/93, do Executivo

Acrescenta o parágrafo 32 ao artigo 32 da Lei nQ 11.112/91

(doação de mercadorias não perecíveis apreendidas).

Pane da diecuaeão;

Aprovação mediante voto ~dama favorável da maioria abe°.

luta dos zaembroa da Câmara.

Rè. zubatitativo da Coza. Saáde ik Promoção Social e Trabalhai

* * *

CÓD. 0596



FOLHA TAQUÍGRAFO ORADOR.' • CONT. APARTE

6 Paula ...... •	 I

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -	 ::in ;.•

RODÍZIO SESSÃO DATA

2l2 § SE 06.09.95

O SR. PRESIDENTE (Miguel Colasuonno PPR)6. Não há ora.

• dores inscritos. Está encerrada a discussão. A. votos. Os Srs. Vereador°

que forem favorívels, permaneçam como estão. Os Srs. Vereadores que fo

contrários,. menifestem.se agora. (Pausa) Retti aprovado com o Substituti.

, :vo da Camiaddo de Sa4de.

• Passemos ao item seguinte.

item...Beth

Côo. 0596
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RODÍZIO [FOLHA
°

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

SESSÃO

219 ext.

Ennuuu	 (79	 gr) rroc.
ktc2R	 C NTesAuPANE 

•

TAQUIGRAFO DATA

Monteiro 25.10.9!

contzdzio que o ±Istçam agora. (Pausa) O requerimento propondo que os

intena 2 e 3 rojam conaiderados 1 e 2 oetã aprovado. Va11108 passar,

portanto, à leitora do item 21, que agora passa asar item, 14,

na.	 newi o

nrxt 799/95. dcw Exeouttut /

~cimenta c Parkrarc 3* ao artigo 3 0 da Lei na 11.112/91 *

(doação de mereadoriae não perecíveis apreendidas).

rase da dieeuedío: 2w- -(Stastitutivo -da'CominaUde Saild%

Promoção Social e Trabalho)

Aprovação mediante voto favoríve/ da maioria abooluta doa

~os da Cara.

o o
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219 ext.

— TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

25.10.95

DATA ORA

I Folha no 	 ,)1, ()N 	 do proc.

4 (14' 	 I	 coná. AUIRTI 9_1

\A  I
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o , ga PRESMITEITES Miguel Ookaguoimo PPR), rao há oradores

• inscritos. Está encerrada a discussão. A votou. Ou Srs. Vereadores

•que estiyerma de acordo e= o substitutivo da Comissão de saitte

reina° ao Projeto de lei 799/931 per:moega= como esto. Os que qui-

serem ~reatarias, conts que o fa9azat reginastalmentel agora. (

sa) XStá`..apxowedo*, Vai é. sanção..

• Item oegul4to!.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9 	

do processo n2. C é -. 1,0	 de 19.. 93	 (a) 	 C/J2.4

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo da douta Comissão de Saúde,

Promoção Social e Trabalho (fls.16/17) foi aprovado em 2a.dis-

cussão e votação na 2199 Sessão Extraordinária de 25 de outubro

do corrente, estando em condiciSes de ser enviado ã sanção.

26.10.95

RECEBIDO EM LEO 1
La

hora,

CÕD. 0233
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À Sra. Soraia.

Preparar Ofício encaminhando cOpia autentica

ao Executivo, preparar cartde lei e registro.

AdjiNGELA BORD
Chefe Je Sep

Sra. Chefe.

Preparados os documentos conforme despacho de

V. Sa.

1° /ctS'

SEGUE  ').Y,	  juntado "S 	 nesta data, 	
.------	 .

e papel para Informação, rubricado  j'S 

sob folha/5 	n9• 	 2)4 . Ji	
Em 	 ) ° /  .1  I 

(a)
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do proc.

O frEipsio

UCL-CWASUONNO
Presidente

aeárberil,ez

São Paulo, .:N9 de OU-L114.-40	 de 1995.

18 - OF-LE63
OFICIO H.0718/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 25 de outubro do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 799/93, de autoria
desse Executivo - que acrescenta parágrafo ao art. 32 da Lei
11.112 de 31 de outubro de 1991, que dispóe sobre
mercadorias.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.	 fl

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

jcss.
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Diretor Tc, de Deputa eito

s,Legislativos a_ .mara Municipal de São Paulo.-

.42go.44.19.0.ÉMIV.ANDREONIlativos,
ekle 111 SeGdO Teit140.If

Diretora do Departamento dos."1-EMA.X..~MIIAD . Diretora do Departamento

W1~,~ Murillo Antunes Alves; Edivaldo
José índio Ferreira do Nascimento; José Viviani

18 - OF-LE133
OFICIO H.0718/1995

okíncionár
GrA0--- --e

L.,- ”'.5

() . ncionárçg,

Folha n.°25— 	do proc.

19 '

--	 (14,., •	 ‘,;, -:.:

W 'I'

Cópia autêntica LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 25 DE

OUTUBRO DE 1995. Cópia extraída de fls. n2 16/17 do Processo

n2 001079993. (PROJETO DE LEI N2 799/93). Acrescenta

parágrafo ao art. 32 da Lei 11.112 de 31 de outubro de 1991,

que dispb'e sobre mercadorias. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40

PAULO decreta: Art. 12 - O art. 32 da Lei 11.112, de 31 de

outubro de 1991, fica acrescido de um parágrafo sob o

ordinal 32, com a seguinte redação: "§ 32 - Quando se

afigurar que em leilão não poderá ser atingido valor capaz

de cobrir, pelo menos o preço de mercado dos produtos

acrescido do custo de sua armazena g em, a administração

poderá, justificadamente, optar pelo leilão das mercadorias

somente para entidades assistenciais cadastradas pela

Prefeitura, na área de cada Administração Regional." Art. 22

- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas	 as disposi4es	 em	 contrário.	 Eu,

Aos.é.c.°3~.., Oficial Legislativo, padrão	 "OPA-9-B"
Oficial Legislativo

extraí a presente cópia	 fielmente de fls. do	 livro

p.a././.0ALcompetente n2 47 e datilografei. Eu,
tztv

Oficial Le g islativo, padrão "OPA-9-B" a conferi. São Paulo,

26 de outubro de 1995. Chefe da Seção Técnica 4e Preparo e

jcss.
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Folha n:a2C  , 	 do prcc.
N:  0/- 9'9'5 de I9U.
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LEI N2 • q/ " . DE	 DE	 DE 1995.

Acrescenta parágrafo ao
art. 32 da Lei ii..112 de
3i de outubro de J.991,
que dispCSe sobre
mercadorias.

'Faço saber que a Câmara, nos termos do

inciso I, do art. 84 do Regimento Interno, decretou a

seguinte lei:

Art. J.2 - O art. 32 da Lei 1.1.1i2, de 3i de

outubro de 1.99i, fica acrescido de um parágrafo sob o ordinal

32, com a seguinte redação:

-§ 32 - Quando se afigurar que em leilão não

poderá ser atingido valor capaz de cobrir, pelo menos o preço

de mercado dos produtos acrescido do custo de sua

armazenagem, a administração poderá, justificadamente, optar

pelo leilão das	 mercadorias	 somente . para	 entidades

assistenciais cadastradas pela Prefeitura, na área de cada

Administração Regional.-

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na data



if

Folha n. o2  do proc.

WoL 9'  d . 2/3

O ftr.cion : .1 	 011;111,15.L

...i	 a'e AO./
......._	 _...........

O Presidente,

•
jcss

de sua publicação, revogadas as disposiç6es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 26 de outubro

de 1995.

•
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CÂMARA MUNICIP ik (L f6tiat:irk0 	 L.

-"t‘g

São Paulo,  30 	de 	 outubro de 19_9£a
MEMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 7 .18	 , de

30/10/95 , encaminhando ao Executivo cápia autentica de 	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 799/93

de autoria desse ExeoUtivo.

RECEBI EM:
311 /0 /gr

Anexo:

Eliene
• •Oficiat

?5MJ

Pinha
binete
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do processo no 

„-

LEI Ne 11..917 , DE 9	 ME NOVDCWO DE 1995
Acrescenta parágrafo ao art. 3 2 da Lei n2
1r.112, de 31 de outubro de 1991, que dis
poe sobre mercadorias.

PAULO MALUF„Prefeito do Município de Sáo Paulo, usando
k das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
; Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de' 25 de outu

.bro de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. I° - O art. 30 da Lei no 11.112, de
31 de outubro de 1991, fica acrescido de um parágrafo
sob o ordinal 3°, coa a seguinte redação:

"5 30 - Quando se afigurar que em leilão
não poderá ser atingido valor capaz de cobrir, pelo ma-
nos o preço de serrado dos produtos acrescido do custo
de sua armazenagem, a administração poderão, justificada-
mente, optar pelo leilão das mercadorias somente para
entidades assistenciais cadastradas pela 'Prefeitura, na
área de cada Administração Regional.'

Art. 20 - Esta lei entrará em vigor nadata de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de novembro
de 1995, 442 2 da fundaçãode São Paulo.
PAULO KALUF, PREFEITO.
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos Neócios Jurídicos
'$i '0 RampárTo p/TTA Do ~CIMENTO, Secretario das Finanças
ARTHUR ALVES PINTO, Secretário das Administrações Regio-
nais
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário)knicipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de
novembro de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publ cado no D : ARIO OFICIAL
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À ATM - Sr. Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias e posterior encaminhamen-

to ao arquivo.

10/ I
MARCOS ANTO•!...:Z.-- 'IDAS

Chefe de 5 ç, o rfé• a 1H

Substituto

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo.
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